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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
MEDIDA PROVISÓRIA Nº  28  , DE  03  DE  ABRIL  DE  2006

Dispõe sobre reajuste no vencimento e no soldo dos servido-
res públicos civis e militares da Administração Direta e Indi-
reta do Poder Executivo Estadual e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem os artigos 63 da Constituição do Estado e 62, § 7º, da Constituição Federal, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica reajustado em 5% (cinco por cento) o vencimento dos servidores
públicos efetivos, dos estáveis por força do disposto no art. 19 do ADCT e dos servidores
contratados na forma do art. 37, IX, da Constituição Federal, da Administração Direta e Indireta
do Poder Executivo Estadual, com exceção dos integrantes do Quadro Suplementar do Magistério,
que terão o vencimento reajustado, nos termos do Art. 9º desta Medida Provisória.

Art. 2º  Fica reajustado em 5% (cinco por cento) o soldo dos servidores
militares do Estado.

Art. 3º  O disposto nos arts. 2º e 3º desta Medida Provisória se aplica exclusiva-
mente ao vencimento e ao soldo, não sendo extensivo a nenhuma outra parcela remuneratória.

Art. 4º  Os servidores públicos efetivos, os estáveis por força do disposto no art.
19 do ADCT e os servidores contratados na forma do art. 37, IX, da Constituição Federal, da
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, bem como os servidores militares
do Estado cujo vencimento e soldo ficarem em valor inferior a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta
reais), com a aplicação do reajuste previsto nos arts. 1º e 2º desta Medida Provisória, terão o
vencimento e o soldo majorados, até atingir o valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais).

Art. 5º  O disposto nos arts. 1º, 2º, 3º, 4º e 9º desta Medida Provisória se aplica à
parcela correspondente ao vencimento computado no cálculo de proventos de aposentadoria,
reforma ou pensão.

Art. 6º  A menor remuneração atribuída aos cargos de provimento em comissão
e aos servidores contratados temporariamente será de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais).

Art. 7º  A Gratificação de Habilitação dos Servidores Militares do Estado e a
Gratificação de Risco de V ida dos policiais civis ficam reajustadas em 5% (cinco por cento).

Art. 8º  A Gratificação de Estímulo à Docência e a Gratificação Especial de
Atividades Pedagógicas – GEAP passam a ter os valores e a aplicação constantes dos Anexos I e
II desta Medida Provisória.

Art. 9º  O vencimento dos integrantes do Quadro Suplementar do Magistério
passa a ter o valor constante do Anexo III desta Medida Provisória.

Art. 10.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos financeiros retroativos a 1º de abril de 2006.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 03
de abril de 2006; 118º da Proclamação da República.

ANEXO I

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA (GED)
VALORES DEVIDOS A PA RTIR DE O1 DE JUNHO DE 2006

V alores em  Real R$ 
 I II III IV  V  V I V II 

C LA SSE A  133, 40  140, 07  146, 74  153, 41  160, 08  166, 75  173, 42  

C LA SSE B 153,41  161, 08  168, 75  176, 42  184, 09  191, 76  199, 43  

C LA SSE C  160,08  168, 08  176, 09  184, 09  192, 10  200, 10  208, 10  

C LA SSE D  166,75  175, 09  183, 43  191, 76  200, 10  208, 44  216, 78  

C LA SSE E 173, 42  182, 09  190, 76  199, 43  208, 10  216, 78  225, 45  

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA (GED)
VALORES DEVIDOS A PA RTIR DE O1 OUTUBRO DE 2006

V alores em  R eal R $ 

 I II III IV  V  V I V II 

C L A SSE  A  152, 46  160, 08  167, 71  175, 33  182, 95  190, 58  198, 20  

C L A SSE  B  175, 33  184, 10  192, 86  201, 63  210, 40  219, 16  227, 93  

C L A SSE  C  182, 95  192, 10  201, 25  210, 39  219, 54  228, 69  237, 84  

C L A SSE  D  190, 58  200, 11  209, 64  219, 17  228, 70  238, 23  247, 75  

C L A SSE  E  198, 20  208, 11  218, 02  227, 93  237, 84  247, 75  257, 66  

ANEXO II

TABELA DE GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE A TIVIDADES PEDAGÓGICAS (GEAP)
VALORES DEVIDOS A PA RTIR DE O1 DE JUNHO DE 2006

Valores em  Real R$ 

 I II III IV V VI V II 

CLASSE B 153,41  161, 08  168, 75  176, 42  184, 09  191, 76  199, 43  

CLASSE C 160,08  168, 08  176, 09  184, 09  192, 10  200, 10  208, 10  

CLASSE D 166,75  175, 09  183, 43  191, 76  200, 10  208, 44  216, 78  

CLASSE E 173,42  182, 09  190, 76  199, 43  208, 10  216, 78  225, 45  

TABELA DE GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE A TIVIDADES
PEDAGÓGICAS (GEAP)

VALORES DEVIDOS A PA RTIR DE O1 OUTUBRO DE 2006

Valores em  Real R$ 

 I II III IV  V V I V II 

CLASSE B 175,33  184, 10  192, 86  201, 63  210, 40  219, 16  227, 93  

CLASSE C 182,95  192, 10  201, 25  210, 39  219, 54  228, 69  237, 84  

CLASSE D 190,58  200, 11  209, 64  219, 17  228, 70  238, 23  247, 75  

CLASSE E 198, 20  208, 11  218, 02  227, 93  237, 84  247, 75  257, 66  

ANEXO III

TABELA DE VENCIMENTO DOS INTEGRANTES DO
QUADRO SUPLEMENTAR DO MAGISTÉRIO

Valores em  Real R$ 
 Venci m ento 
RE-1 a RE-5 381, 15 
RE-6 a RE-10 438,32 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº29, DE 03 DE ABRIL DE  2006

Institui o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do
Grupo Ocupacional Divulgação e Promoção – DPS-1600
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe
confere os artigos 63, § 3º, da Constituição do Estado e  62, § 7º, da Constituição Federal, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º  Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração – PCCR dos
profissionais do Grupo Ocupacional Divulgação e Promoção – DPS-1600 e integrado pelos
ocupantes de cargos que exercem atividades de comunicação social, de promoção e de divulgação
das ações do Governo do Estado.

CAPÍTULO II
Dos Princípios Fundamentais

Art. 2º  A gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração observará os
seguintes princípios:

I – Valorização do profissional;
II – Qualificação do trabalho desenvolvido;
III – Metodologia e estratégias utilizadas no desenvolvimento das ações;
IV – Incentivo à capacitação do profissional, contemplando, notadamente, a

formação específica;
V – Direito à Progressão Funcional.

CAPÍTULO III
Dos Conceitos

Art. 3º  Aplicam-se, para os efeitos desta Medida Provisória, os seguintes conceitos:
I – cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades, definidas em estrutura

organizacional e funcional, cometidas a um servidor, com denominação própria e número determinado;
II – classe: conjunto de cargos de mesma hierarquia funcional, classificados de

acordo com requisitos e habilidades específicos para o desempenho das atribuições;
III – carreira: agrupamento de classes da mesma natureza, escalonados segundo os

critérios estabelecidos em Lei;
IV – grupo ocupacional: conjunto de carreiras correlatas cujas séries de classe

sejam de natureza semelhantes ou cargos isolados com atribuições afins;
V – plano de carreira: conjunto de normas que disciplina o ingresso e o crescimen-

to do servidor, ocupante de cargo efetivo, constituindo-se em instrumento de gestão do Órgão ou
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Entidade, determinantes para a Progressão Funcional, conforme critérios pré-estabelecidos.
VI – nível de referência: escala hierárquica que define os valores de vencimentos

seguindo a posição do cargo no desdobramento da classe;
VII – avaliação de desempenho: critérios utilizados, entre outros, para o cresci-

mento do servidor, na classe a que pertence, podendo servir como elemento para que se possa
rever o alcance e as responsabilidades de cada cargo.

CAPÍTULO IV
Da Organização do Plano

Seção I
Da Estrutura da Carreira

Art. 4º  As áreas e os cargos de provimento efetivo que compõem o Plano de
Cargos, Carreira e Remuneração instituído por esta Medida Provisória são os seguintes:

I – Área de Jornalismo:
a) Redator;
b) Repórter;
c) Repórter Cinematográfico;
d) Repórter Fotográfico;
e) Locutor Entrevistador;
f) Locutor Apresentador;
g) Diagramador.
II – Área de Publicidade e Propaganda:
a) Publicitário.
III – Área de Serviços Técnicos:
a) Ilustrador;
b) Revisor;
c) Operador de Áudio;
d) Arquivista Pesquisador.
Parágrafo único.  Os cargos abrangidos nos incisos I, II e III deste artigo são os

constantes do Anexo I desta Medida Provisória, e suas atribuições serão definidas em Decreto do
Poder Executivo.

Art. 5º  Os cargos de que trata o artigo anterior desdobrar-se-ão, progressivamen-
te, em Classes de “A” a “C”, e estas, em Níveis de Referência de I a VII.

Seção II
Da Remuneração

Art . 6º  O Vencimento dos profissionais beneficiários deste Plano está explicitado
no Anexo II desta Medida Provisória, respeitados a classificação e o nível referencial.

Seção III
Do Ingresso na Carreira

Art. 7º  O ingresso em cargo integrante do Plano ora instituído far-se-á no nível
de classificação “A”, mediante concurso de provas ou de provas e títulos, observados os critérios
de habilitação e/ou de qualificação exigidos para cada cargo.

Parágrafo único.  Edital definirá as características de cada fase do concurso
público, os requisitos de escolaridade, a formação específica, os critérios eliminatórios e
classificatórios, eventuais restrições, considerando-se o cargo para o qual serão destinadas as vagas
e as exigências definidas para a assunção ao cargo.

Art. 8º  O ingresso na Carreira exigirá nível de escolaridade compatível com as
funções que serão desempenhadas, considerando-se:

I – curso superior completo, para os cargos que integram as Áreas de Jornalismo
e de Publicidade e Propaganda;

II – conclusão de ensino médio, para cargos da Área de Serviços Técnicos,
relacionados com as atividades inerentes ao Grupo Ocupacional, objeto desta Medida Provisória.

Seção IV
Da Jornada de T rabalho

Art. 9º  A jornada básica de trabalho para os ocupantes dos cargos de carreira dos
profissionais do Grupo Ocupacional Divulgação e Promoção é a definida no art. 19 da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.

CAPÍTULO V
Do Crescimento na Carreira

Art. 10.  O crescimento na carreira, para os profissionais de que trata esta Medida
Provisória, dar-se-á através da Progressão Funcional, firmada na titulação, na qualificação, no
desempenho do trabalho e na existência de vagas e ocorrerá sob dois prismas:

I – Progressão Funcional Ve rtical ;
II – Progressão Funcional Horizontal.

Seção I
Da Progressão Funcional Ve rtical

Art . 11.  A Progressão Funcional V ertical corresponde à passagem do servidor de
uma Classe para outra da mesma Carreira, baseada em titulação e em qualificação profissional.

Parágrafo único.  A Progressão a que se refere o caput do artigo far-se-á
mantendo-se o mesmo Nível de Referência em que se encontrava o servidor, quando da consecu-
ção do processo.

Art . 12.  A Progressão Funcional Vertical ocorrerá mediante Requerimento do
interessado ao Secretário de Estado da Administração, ao qual deverão ser anexados documentos
probatórios da efetivação de cursos, na área ou em área afim, correlacionados a seu cargo,
assegurando-lhe o acesso à Classe imediatamente superior à do seu exercício.

Subseção I
Para os Profissionais de Nível Superior

Art . 13.  A Progressão Funcional V ertical para os Profissionais de Nível Superior
alcança três Classes, na conformidade dos cargos definidos no artigo 4º, I e II, desta Medida
Provisória e observará:

I – para a Classe B, os que possuam, além do interstício de cinco anos na Classe A:
a) curso de Especialização, na área ou em área afim, com carga horária mínima de

trezentas e sessenta horas-aula, executado por Instituição idônea; ou
b) comprovação de, no mínimo, dez anos de Registro na profissão.
II – para a Classe C, os que comprovem, além de cinco anos na Classe B:
a) efetivação de curso de Mestrado, na área ou em área afim, realizado em

Instituição legalmente reconhecida; ou

b) tempo de Registro na profissão, equivalente a quinze anos.
Parágrafo único.  Os documentos usados para comprovação do direito em uma

Classe não serão considerados para benefício posterior, excetuando-se o definido na alínea “b” dos
incisos I e II deste artigo.

Subseção II
Para os Profissionais de Nível Técnico

Art . 14.  A Progressão Funcional Ve rti cal  para os Profi ssionais de Nível  Técnico exigi rá:
I – para a Classe B, além do interstício de cinco anos na Classe A:
a) comprovação de participação em curso da área de sua atuação ou em área afim,

com carga horária mínima de cento e vinte horas-aula, ministrado por Instituição idônea ou sob
a orientação de Órgão específico; ou

b) documento probatório do Registro profissional, correspondendo a quinze anos
de filiação ao Órgão competente;

II – para a Classe C, além de cinco anos na Classe B:
a) comprovante de participação em curso de capacitação correlacionado com a

sua área de exercício, com carga horária mínima de duzentas horas-aula, realizado por Instituição
legalizada ou sob a coordenação de Órgão específico; ou

b) comprovação do Registro na profissão, equivalente a vinte anos.
Parágrafo único.  Os documentos usados para comprovação do direito em uma

Classe não serão considerados para benefício posterior, excetuando-se o definido na alínea “b” dos
incisos I e II deste artigo.

Seção II
Da Progressão Funcional Horizontal

Art. 15.  A Progressão Funcional Horizontal ocorrerá após o interstício de cinco
anos de efetivo exercício no cargo e em cada Nível de Referência, desde que o servidor atenda aos
seguintes requisitos:

I – resultado satisfatório na sua A valiação de Desempenho;
II – comprove participação em curso de capacitação ou em treinamento,

correlacionados com o exercício de sua função, com carga horária mínima de quarenta horas-aula,
não cumulativas.

Parágrafo único.  A exigência para cumprimento do inciso II deste artigo
perderá a eficácia, se o Sistema Público não efetivar cursos ou treinamentos.

CAPÍTULO VI
Da Avaliação de desempenho

Art . 16.  A Avaliação de Desempenho será processada, anualmente, sob o
gerenciamento da Secretaria de Estado da Administração, em atendimento à Lei Complementar nº 67,
de 07 de julho de 2005, artigo 18, inciso IX, alínea “c”, a quem competirá a elaboração de Regulamento
específico, cabendo a operacionalização à Secretaria a que se vincula os profissionais do Grupo.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais e Tr ansitórias

Art. 17.  Os atuais integrantes do Grupo Ocupacional Divulgação e Promoção –DPS-
1600 serão classificados nos cargos definidos nesta medida provisória, no seu artigo 4º, com os respectivos
incisos, obedecendo ao disposto no Anexo III, desta Medida Provisória, na mesma Classe e Nível de
Referência em que se encontrem posicionados na data de publicação desta Medida Provisória.

Art. 18.  Os direitos e deveres dos Profissionais do Grupo Ocupacional Divulga-
ção e Promoção são os definidos na Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, que
dispõe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba.

Art. 19.  A Secretaria de Estado da Administração terá um prazo de 30 (trinta)
dias para a implantação do presente Plano, respeitado o disposto no artigo 17 desta Medida
Provisória, assumindo o encargo de proceder às orientações cabíveis e à elaboração de normas que
disciplinarão as ações definidas nesta Medida Provisória.

Art. 20.  O Governador do Estado poderá conceder aos servidores do Grupo DPS
– 1600, em efetivo exercício, a título de incentivo, gratificação prevista na Lei Complementar nº
58, de 30 de dezembro de 2003, no seu artigo 57, inciso VII.

Art. 21.  Esta Medida Provisória tem vigência a partir da sua publicação no
Diário Oficial do Estado

Art. 22.  Revogam-se as Leis n os 4385, de 14 de maio de 1982; 4976, de 06 de
outubro de 1987; o Decreto nº 12.169, de 23 de outubro de 1987, e as demais disposições em
contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,
de 03 de abril de 2006, 118º ano da Proclamação da República.

ANEXO I
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

ANEXO II
TABELA DE VENCIMENTO

ÁREAS DE JORNALISMO E DE PUBLICIDADE E PROP A G A N D A
Valores em Reais R$

ÁREA DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Valores em Reais R$

ANEXO III
EQUIVALÊNCIA ENTRE CARGOS (ATUAL E TRANSFORMADO)

PARA OS FINS DO AR TIGO 17.

DENO M INAÇÃO  DO  CARG O  CÓ DIG O  Q UANTIDADE 
ÁREA DE JO RNALISM O  

Redator DPS - 1601 62 
Repórter DPS - 1604 47 
Repórter Cinem atográfico DPS - 1605 2 
Repórter Fotográfico DPS - 1606 32 
Locut or Entrevi stador  DPS - 1607 06 
Locut or Apresent ador  DPS - 1608 14 
D iagram ador DPS - 1609 13 

ÁREA DE PUBLIC IDADE E PRO PAG ANDA 
Publici tário DPS - 1603 26 

ÁREA DE SERVIÇO S TÉCNICO S 
Ilust rador  DPS - 1613 244 
Revisor  DPS - 1614 06 
Operador  de Áudio DPS - 1610 08 
Arqui vi sta Pesqui sador  DPS - 1612 17 

CLASSE I I I I II I V V VI  VI I 
A 500, 00 525, 00 551, 25 578, 81 607, 75 638, 14 670, 05 
B 550, 00 577, 50 606, 38 636, 69 668, 53 701, 95 737, 05 
C 605, 00 635, 25 667, 01 700, 36 735, 38 772, 15 810, 76 

CLASSE I I I I II I V V VI  VI I 

A 350, 00 367, 50 385, 88 405, 17 425, 43 446, 70 469, 03 

B 385, 00 404, 25 424, 46 445, 69 467, 97 491, 37 515, 94 

C 423, 50 444, 68 466, 91 490, 25 514, 77 540, 51 567, 53 

CARGO  ATUAL CÓ DIG O  CARGO  TRANSFO RM ADO  CO DIG O  
Redator DPS - 1601 Redat or DPS - 1601 
Repórter DPS - 1604 Repór ter DPS - 1604 
Repórter Cinematográfico DPS - 1605 Repór ter Cinematográfico DPS - 1605 
Repórter Fotográfico DPS - 1606 Repór ter Fotográfico DPS - 1606 
Locut or Entrevi stador  DPS - 1607 Locut or Entrevi stador  DPS - 1607 
Locut or Apresent ador  DPS - 1608 Locut or Apresent ador  DPS - 1608 
Redator Publici tário DPS - 1602 
Publici tário DPS - 1603 

 
Publici tário 

 
DPS - 1603 

Diagramador DPS - 1609 Di agramador DPS - 1609 
Ilust rador  DPS - 1613 
Labor atorista DPS - 1611 

Ilust rador  DPS - 1613 

Revisor  DPS - 1614 Revi sor  DPS - 1614 
Operador  de Áudio DPS - 1610 Oper ador  de Áudio DPS - 1610 
Arqui vi sta Pesqui sador  DPS - 1612 Ar qui vi sta Pesqui sador  DPS - 1612 
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C O L E TORIA ESTADUAL DE SOUSA

P O RTARIA Nº 00005/2006/SOU 7 de Março de 2006

O Coletor Estadual da C. E. DE SOUSA, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº ;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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COLETORIA ESTADUAL DE ALAGOA GRANDE

P O RTARIA Nº 00002/2006/ALG         20 de Janeiro de 2006

O Coletor Estadual da C. E. DE ALAGOA GRANDE , usando das atribuições que

são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que o(s) contribuinte(s) de que trata a relação em anexo teve(iveram)

sua(s) inscrição(ões) cancelada(s), “ex-offício”, indevidamente;

RESOLVE:

I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da firma constante na relação em anexo a esta Portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.</UL< td>
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Anexo da Portaria Nº 00005/2006/SOU

COLETORIA ESTADUAL DE INGA

P O RTARIA Nº 00001/2006/ING 13 de Março de 2006

O Coletor Estadual da C. E. DE INGA, usando das atribuições que são conferidas pelo
art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0052622006-6.;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;

RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 13/03/2006.

Anexo da Portaria Nº 00001/2006/ING
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COLETORIA ESTADUAL DE PATOS

P O RTARIA Nº 00005/2006/PAT 7 de Março de 2006

O Coletor Estadual da C. E. DE PATO S , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 137, §7º, inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de

junho de 1997,
Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 00506220060;

Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta Portaria,
durante 06 (seis) meses consecutivos, apresentou(aram) sem movimento, ou não apresentou(aram),

à repartição fiscal de seu domicílio a Guia de Informação Mensal – GIM;
RESOLVE:

I.SUSPENDER, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) da(s) firma(s) relacionada(s)
no anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons fiscais, determinan-

do o seu recolhimento à sede desta Coletoria Estadual, até ulterior deliberação.
II.Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscrito(s)

no Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estive-
rem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(em) destinada(s), bem como fichas de inscrição

cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retro-

ativo a 07/03/2006.
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Receita
Secretarias de Estado

C O L E TORIA ESTADUAL DE SOUSA

P O RTARIA Nº 00004/2006/SOU 8 de Março de 2006

O Coletor Estadual C. E. DE SOUSA , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 00313320063 e
00496920065;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou
comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.C A N C E L A R, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00004/2006/SOU
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Portaria n.º 107/ 2006 – DPPB / GDPG                        João Pessoa, 24 de março de 2006.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso dos
poderes que lhe confere o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de 2002,

RESOLVE  designar o Defensor Público JOÃO JOSÉ DE MELO, Símbolo DP-
2, matrícula nº 79.386-8, Agente desta Defensoria, para, cumulativamente com sua designação
anterior, patrocinar a defesa dos interesses jurídicos de Maria Ires Abrantes de Oliveira, nos
autos da Ação de Inquérito Administrativo, nos termos do Ofício nº 157/2005/DP/SEC, com
tramitação na Secretaria de Estado da Educação e Cultura ( Processo nº 0001862-8/2005-SEEC).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 108/ 2006 – DPPB / GDPG                         João Pessoa, 24 de março de 2006.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso dos
poderes que lhe confere o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de 2002,

RESOLVE  designar o Defensor Público JOÃO JOSÉ DE MELO, Símbolo DP-
2, matrícula nº 79.386-8, Agente desta Defensoria, para, cumulativamente com sua designação
anterior, patrocinar a defesa dos interesses jurídicos de W ashington Gomes de Andrade, nos
autos da Ação de Inquérito Administrativo, nos termos do Ofício nº 738/2005/DP/SEC, com
tramitação na Secretaria de Estado da Educação e Cultura ( Processo nº 0014041-1/2005-SEEC).

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 109/ 2006 – DPPB / GDPG                         João Pessoa, 27 de março de 2006.

 O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso dos
poderes que lhe confere o Art. 25 da Lei Complementar nº. 39/02, de 15 de março de 2002,

Considerando a necessidade de otimização do controle e fiscalização das ativi-
dades institucionais e freqüência dos Agentes da Defensoria Pública em suas Unidades de Trabalho
/ Comarcas, RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprazado para até o dia 10 de cada mês o encaminhamento dos
relatórios de atividades/freqüência à Corregedoria Geral;

Art. 2º - O não cumprimento aos  ditames do Art. 1º, ensejará o envio das
anotações funcionais à Secretaria da Administração para as providências quanto ao bloqueio do
pagamento do salário referente ao mês sem anotação das atividades.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º – Esta portaria entrará em vigor a partir da data da publicação.
Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria n.º 1 10/2006 – DPPB / GDPG                          João Pessoa, 30 de março de 2006.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso dos
poderes que lhe conferem o Art. 25 da Lei Complementar nº 39/02, de 15 de março de 2002, o
Art. 82, inciso VII,  da Lei Complementar Nº 58 / 2003, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o que consta do Processo Nº  2614/05-DPPB,

R E S O LVE autorizar o afastamento temporário do Defensor Público
MARCONI CHIANCA, Símbolo DP-4, matrícula nº 79.354-0, Agente desta Defensoria Públi-
ca, titular da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, para prestar seus serviços institucionais
junto a  Associação Paraibana dos Defensores Públicos – APDP, devendo enviar relatório mensal
de freqüência,  até ulterior deliberação.

Publique-se.
Cumpra-se.

contra o  EST ADO DA PARAÍBA, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom
desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

P O RTARIA Nº  205/PGA                                       J oão Pessoa,  3 0 de março de 2006.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe confe-

re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº  42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº  11.822, de

29 de janeiro de 1987,
RESOLV E designar  SHEYLA SURUAGY AMARAL GALV Ã O, Procurador

do Estado, matrícula nº   156.360-2,  MÁRCIO ROBERTO S. FERREIRA JÚNIOR, matrícula
nº 152.535-2, JOÃO BRITO DE GÓIS FILHO, matrícula nº  155.482-4, e ELZA MARIA DE

OLIVEIRA ZIRPOLI, matrícula nº  153.023-2, Assessores Especiais, para, na qualidade de repre-
sentantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA -

Processo  N°  200.2006.000.326-2,  2ª V ARA DA F AZENDA PÚBLICA,promovida por
ANICÉIA SUERDA DE OLIVEIRA,  c ontra o  ESTADO DA PARAÍBA, podendo praticar todos

os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em
qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

P O RTARIA Nº  206/PGA                                       J oão Pessoa,  3 0 de março de 2006.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe confe-

re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº  42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº  11.822, de

29 de janeiro de 1987,
RESOLV E designar  LEONARDO AVELAR DA FONTE, Procurador do Esta-

do, matrícula nº   155.860-9, MÁRCIO ROBERTO S. FERREIRA JÚNIOR, matrícula nº
152.535-2, JOÃO BRITO DE GÓIS FILHO, m atrícula nº  155.482-4, e ELZA MARIA DE

OLIVEIRA ZIRPOLI, matrícula nº  153.023-2, Assessores Especiais, para, na qualidade de repre-
sentantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  I NDENIZAÇÃO -

Processo  n °  200.2006.002.877-2,   6 ª VARA DA F AZENDA PÚBLICA, promovida por  JANDUÍ
ZACARIAS DE SOUZA, c ontra o  ESTADO DA PARAÍBA, podendo praticar todos os atos que

sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

Procuradoria Geral do Estado

Defensoria Pública do Estado

P O RTARIA Nº  203/PGA                                      J oão Pessoa,  3 0 de março de 2006.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º , inciso V, da Lei Complementar nº  42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,

inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº  11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLV E designar  RENAN DE VASCONCELOS NEVES, Procurador do
Estado, matrícula nº   119.992-7,  para, na qualidade de representante do Estado, defender os interesses

deste nos autos da AÇÃO  CAUTELAR INOMINADA - Processo  n °  200.2005.064.454-7,   1 ª
VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  URBANEZ LIMA DE VASCONCELOS,

COLETORIA ESTADUAL DE SAPE

P O RTARIA Nº 00002/2006/SAP 3 de Março de 2006

O Coletor Estadual C. E. DE SAPE , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 006.568.2006-3;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.C A N C E L A R, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 03/03/2006.

Anexo da Portaria Nº 00002/2006/SAP
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COLETORIA ESTADUAL DE BAY E U X
 

P O RTARIA Nº 00001/2006/BAY            17 de Março de 2006

O Coletor Estadual C. E. DE BA YEUX , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19

de junho de 1997,
Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0081742006-1;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou
comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.C A N C E L A R, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Por taria Nº 00001/2006/BAY
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